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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MAIO/2012
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 07, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 23 e 24/05/2012
	PROCESSO

	: Nº.  20093100100061

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 269/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 135/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – COMBUSTÍVEIS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, relativo ao exercício de 2008, tendo com o à acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente das aquisições de óleo diesel fornecido pela Petrobrás S/A, produto este que não configura um componente do seu processo produtivo, pois se destinavam a geração de energia termoelétrica em seu parque industrial, os quais foram transferidos às empresas do grupo Guascor do Brasil. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, foi o crédito tributário reduzido na instância “a quo” em obediência a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: Nº.  20083100100293

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 265/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 136/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA GRÁFICA - FALTA DE ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que o fisco não trouxe à baila dos autos quais foram estes créditos fiscais que não foram estornados e quais as mercadorias que deram origem aos tais créditos fiscais. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: Nº.  03-031109-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 056/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 137/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 43/47 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-032374-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 200/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 138/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-029507-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 315/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 139/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-030172-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 699/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 140/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-030076-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 294/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 141/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 18/19 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-021882-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 155/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 142/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCAL ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de nula para improcedente, haja vista a ausência do elemento probante da acusação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-033321-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 008/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 143/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20092700400052.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 447/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 144/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – REMESSA DE MERCADORIAS A ZONA FRANCA DE MANAUS – UTILIZAÇÃO DO BENÉFICIO DA ISENÇÃO DO ICMS – AUSÊNCIA DE INGRESSO JUNTO A SUFRAMA - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO FORA DO PRAZO -     DECADÊNCIA – É de cinco anos o prazo para exame, pela autoridade administrativa, do pagamento dos tributos que a lei sujeita o “lançamento por homologação”. Decai o direito do Fisco de realizar tal exame se não o ultimar dentro do prazo fixado no Parágrafo 4º, do artigo 150 da Lei nº 5.172/66 – C.T.N., acarretando a extinção do crédito tributário (Artigo 156, V, do C.T.N.). Ademais, tratando-se de lançamento por homologação (art. 150, § 4º, do C.T.N.), o prazo para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário decai em 5 (cinco) anos contados da data do fato gerador. A ausência de recolhimento do imposto devido não altera a natureza do lançamento, já que se homologa é a atividade exercida pelo sujeito passivo. Ação fiscal improcedente. Crédito Tributário extinto nos termos do artigo 156, V, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  20092700400116.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 426/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 145/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Parcialmente Procedente para Nula. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  20082702200007.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 223/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 146/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – NOTAS FISCAIS DE VENDAS – INDICAÇÃO DA OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA – DFE VENCIDA - NULIDADE PROCESSUAL - Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma foi emitida em 26/02/2007, entrando em operacionalização em 30/10/2007, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº 004/98/CRE. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula sem análise de mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-026392-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 392/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 147/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO FORA DO PRAZO – DECADÊNCIA  – É de cinco anos o prazo para exame, pela autoridade administrativa, do pagamento dos tributos que a lei sujeita o “lançamento por homologação”. Decai o direito do Fisco de realizar tal exame se não o ultimar dentro do prazo fixado no Parágrafo 4º, do artigo 150 da Lei nº 5.172/66 – C.T.N., acarretando a extinção do crédito tributário em razão da decadência delineada nos autos (Artigo 156, V, do C.T.N.). Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029414-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 486/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 148/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – INADIMISSIBILIDADE - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar no PAT a duplicidade de lançamento, ocorrendo assim o “bis in idem”, conforme cópia do Auto de Infração nº. 03-036712-5 constante às fls. 19 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029619-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 071/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 149/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-030075-6.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 233/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 150/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII, e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-025938-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 066/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 151/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. nº. 43 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de extinta para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-033782-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 351/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  20083100100284

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 014/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – DEIXAR DE AUTENTICAR O LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO DENTRO PRAZO EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento que descreve infração que não coaduna com a penalidade aplicada. Mantida a decisão monocrática que julgou nula, sem julgamento do mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  01-035725-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 445/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – NOTA FISCAL – PRAZO DE VALIDADE VENCIDO – INIDÔNEIDADE - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo Fisco na lide que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias acobertadas com nota fiscal com o prazo de validade vencido, caracterizando assim documento fiscal inidôneo, portanto, impõe-se ao mesmo o recolhimento do imposto, acrescido da penalidade prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-039748-2.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 226/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 155/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Adquirir mercadorias sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Inteligência do inciso I, alínea “c”, do artigo 78, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente em razão da exclusão da composição do crédito tributário o ICMS lançado na peça inicial, ficando pendente de recolhimento a multa aplicada. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029426-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 122/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 20/26 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20092700100003.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 174/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 157/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – ESTORNOS DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão monocrática de improcedente para procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo no exercício de 2005 deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada. Ação fiscal procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  01-027330-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 554/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 158/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – PRESUNÇÃO DO FISCAL ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de nula para improcedente, haja vista a ausência dos elementos probantes da acusação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-026102-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 122/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA        : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARADESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20102700100003.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 272/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 160/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – FORNECIMENTO DE CARTÕES TELEFÔNICOS DESACOMPANHADOS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL REGULAMENTAR – NULIDADE PROCESSUAL – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar nos autos que a penalidade aplicada pela alínea “q”, artigo 78, inciso III, da Lei 688/96, ter sido revogada pela Lei 2.340/2010, em função de que a alínea “j” deste mesmo artigo já contemplava a penalidade especificada na alínea revogada. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  20092700100005.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 174/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – ESTORNOS DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo no exercício de 2007 deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2.340/2010) no que tange a penalidade aplicada. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029802-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 115/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 20 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20102700100002.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 271/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 163/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

  : ICMS – FORNECIMENTO DE CARTÕES TELEFÔNICOS DESACOMPANHADOS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL REGULAMENTAR – NULIDADE PROCESSUAL – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar nos autos que a penalidade aplicada pela alínea “q”, artigo 78, inciso III, da Lei 688/96, tenha sido revogada pela Lei 2.340/2010, em função de que a alínea “j” deste mesmo artigo já contemplava a penalidade especificada na alínea revogada. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-025053-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 161/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, e Art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  04-024069-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 202/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20092900101581.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 056/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  20092900101460.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 153/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20092900102239.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 260/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20102900103802.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 615/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 169/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20082700200083.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 008/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE PRORROGAÇÃO DOS TRABALHOS – ATO NULO – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO OFICIAL PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS – NULIDADE PROCESSUAL - Ato nulo praticado pelo Gerente de Fiscalização, uma vez que o mesmo não se encontrava investido legalmente no cargo de Gerente de Fiscalização na data da prorrogação dos trabalhos (fls. 04 corroborado com documento de fls. 1.538), portanto há de se decretar a nulidade do Auto de Infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a ocorrência da extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos nos termos do § 2º, art. 94, da Lei nº 688/96, delineada nos autos. Ação Fiscal Nula por vício formal insanável. Atendimento ao Princípio do Devido Processo Legal, sem julgamento do mérito. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  01-043944-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 096/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : MULTA – ATIVO IMOBILIZADO - NOTA FISCAL – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão dos elementos probantes constantes nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-028534-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 258/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 172/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20092700100026.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 257/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA     : ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, relativo ao exercício de 2005, tendo como à acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao creditar-se da entrada de energia elétrica em seu estabelecimento em desacordo com a Legislação Tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: Nº.  03-029290-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 330/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 174/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA   : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. nº. 14 e 25 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-033783-8.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 352/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 175/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-034743-4.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 275/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 176/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

  : ICMS – AQUSIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática que de improcedente para nula. Recurso de Representação  Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-031891-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 693/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 131/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a autuação baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos a duplicidade de lançamentos, conforme se observa nas cópias do PAT nº 03-024047-8, datado de 31/10/2000, apensado as fls. 20 e 40 do presente PAT, o qual foi julgado improcedente em 2ª Instância na 1ª Câmara de Julgamento, conforme Acórdão nº 018/05, constante às fls. 23 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029719-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 079/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 132/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA      : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo fisco e empresas de destinos, conforme se observa os documentos de fls. 13/25 do PAT.  Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-033610-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 419/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 133/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal localizado na entrada do Estado de Rondônia tendo como destinatário das mercadorias empresa sediada no Estado de Minas Gerais, não justificando a razão de sua emissão. Termo de Lacre emitido de forma que deixa dúvida quanto ao local em que deveria ser feito o deslacre não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-028478-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 078/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 134/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032246-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 123/07

	ACÓRDÃO

	: Nº. 135/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII, e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-028277-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 080/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 136/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 17 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-031821-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 299/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 137/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 26 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-033223-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 534/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 138/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da não comprovação do internamento no destino, referente à mercadoria constante da NF nº 99784. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-034180-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 422/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 139/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da apresentação do elemento probante trazido pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029866-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 142/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 140/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA        : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-031669-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 174/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 141/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII, e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-029514-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 702/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 142/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032485-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 458/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 143/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA        : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032470-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 496/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 144/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-029330-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 036/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 145/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

:  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é a autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-028649-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 727/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 146/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que as mercadorias constantes no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelos Termos de Depósitos nº. 07866 e 07867/2001, conforme se observa os documentos de fls. 22/23 do PAT, indicando o comparecimento do sujeito passivo no Posto Fiscal de saída e a liberação do respectivo Termo de Lacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-028307-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 288/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 147/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-041956-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 264/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 148/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – ESTANHO – OMISSÕES DE ENTRADAS E SAÍDAS - FRAGILIDADE NA DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar que a descrição da infração e os fatos narrados nos autos não coadunam com a penalidade aplicada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: Nº.  03-032623-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 435/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 149/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA      : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 26v; do PAT. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032107-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 223/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 150/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da apresentação do elemento probante trazido pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-031946-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 173/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 151/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 13 (Declaração de Internamento de Mercadoria), constante dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso de Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-033637-8.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 446/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA        : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029102-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 053/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, haja visto que consta dos autos elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 22 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032199-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 013/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 14 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-026232-3

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 233/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 155/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA        : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 41 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-027368-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 307/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA    : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” q ue as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 21/22 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032605-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 455/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 157/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Confirmada a aplicação retroativa da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-033693-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 054/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 158/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

 : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 17 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-032258-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 415/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-033591-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 021/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 160/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029803-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 074/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA        : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-033241-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 430/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA    : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

: Nº.  03-029804-2.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 207/10.
ACÓRDÃO

: Nº. 163/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
   : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032236-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 124/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII, e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029940-5

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 038/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029903-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 039/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  20092930500097

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 018/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA

   : ICMS – POSTO FISCAL – MERCADORIAS EM TRÂNSITO - NOTAS FISCAIS INIDÔNEAS – DECLARAÇÕES INEXATAS – INADIMISSIBILIDADE – Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal firmada no transporte de mercadorias acompanhadas com notas fiscais consideradas pelo fisco rondoniense como inidôneas, haja vista a existência de erros na inscrição estadual e CNPJ do destinatário. Ademais, vale salientar que na época da autuação a empresa adquirente não se encontrava devidamente habilitada CAD/ICMS/RO para exercer suas atividades comerciais. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-027225-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 335/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA          : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032323-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 118/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 169/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA

   : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO – APLICAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para improcedente em razão da precariedade da prova trazida pelo fisco autuante para que se possa sustentar o ilícito tributário apontado, haja vista a ausência da assinatura do preposto no Termo de Lacre (objeto da autuação). Ação Fiscal Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-032278-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 095/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA

   : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Providoe Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-033198-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 395/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	


EMENTA     : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 24/26 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 30 de maio de 2012.

    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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